
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2741753 - RS (2024/0339649-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : WALESKA REIS DA ROSA - RS086586

MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582
AGRAVADO : ELIZIA BRAZ ARAUJO
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538

CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
JUROS REMUNERATÓRIO. ABUSIVIDADE. INADMISSIBILIDADE
POR AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que negou
seguimento ao recurso especial, em ação revisional de contrato
bancário, questionando a limitação dos juros remuneratórios à taxa
média de mercado.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão recorrida,
que limitou os juros remuneratórios à taxa média de mercado, está em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

3. A questão também envolve a análise da impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, conforme exigido pelo art. 932,
inciso III, do CPC.

III. Razões de decidir

4. A decisão recorrida está alinhada com a jurisprudência do STJ, que
considera a taxa média de mercado um referencial para avaliar a
abusividade dos juros remuneratórios.

5. A parte agravante não impugnou de forma específica e suficiente
todos os fundamentos da decisão recorrida, o que inviabiliza o
conhecimento do agravo, conforme a Súmula 182 do STJ.
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6. A análise de cláusulas contratuais e reexame de provas,
necessários para modificar a decisão, encontram óbice nas Súmulas 5
e 7 do STJ.

IV. Dispositivo

7. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.06/05/2025 12/05/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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6. A análise de cláusulas contratuais e reexame de provas,
necessários para modificar a decisão, encontram óbice nas Súmulas 5
e 7 do STJ.

IV. Dispositivo

7. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

"RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. NEGÓCIOS
JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO
CELEBRADO POR COOPERATIVA DE CRÉDITO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE DA TAXA PACTUADA.
LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO. ENTENDIMENTO DO
ÓRGÃO JULGADOR EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DA
CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICES DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
RECURSO NÃO ADMITIDO.

Vistos.

I. Trata-se de recurso especial interposto com base no art. 105, III,
alíneas a e c, da Constituição Federal, em face de acórdão proferido
por este Tribunal de Justiça.

Opostos embargos declaratórios, restaram desacolhidos.
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Em suas razões recursais, a parte recorrente insurgiu-se contra a
limitação dos juros remuneratórios, sustentando ausência de
abusividade da taxa pactuada. Afirmou que “as taxas médias não
podem ‘servir de ferramenta’ exclusiva para aferir a abusividade de
determinado percentual de juros remuneratórios”. Apontou violação
aos artigos 421 do Código Civil, 927 do Código de Processo Civil e
51, § 1°, do Código de Defesa do Consumidor. Suscitou dissídio
jurisprudencial.

Cumprida a fase processual do art. 1.030 do CPC, vieram os autos
conclusos para o exame de admissibilidade.

É o relatório.

II. Não merece seguimento a inconformidade.

A decisão recorrida contempla o mesmo entendimento atualmente
consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça acerca da limitação dos
juros remuneratórios à taxa média de mercado à época da
contratação. Isso porque, mesmo em se tratando de contrato
celebrado por cooperativa de crédito1 o instrumento objeto da
presente demanda revisional – não abrangido pelo entendimento
consolidado no julgamento do REsp 1.061.530/RS, afetado à
Segunda Seção da Corte Superior, com base no Procedimento da Lei
11.672/2008 e Resolução/STJ 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos) –,
o Superior Tribunal de Justiça entende que a taxa média de mercado,
divulgada pelo Banco Central, constitui um valioso referencial a ser
observado pelo julgador, no exame do caso concreto, para avaliar se
os juros remuneratórios contratados são ou não abusivos.

Assim, a orientação emanada pela Corte Superior é no sentido de que
“os juros remuneratórios devem ser limitados à taxa média de
mercado quando comprovada, no caso concreto, a significativa
discrepância entre a taxa pactuada e a taxa de mercado para
operações similares” (AgInt no AREsp 1823166/RS, Rel. Ministro
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe ).21/02/2022 24/02/2022

Na mesma linha: “A redução dos juros dependerá de comprovação da
onerosidade excessiva - capaz de colocar o consumidor em
desvantagem exagerada - em cada caso concreto, tendo como
parâmetro a taxa média de mercado para as operações equivalentes”
(AgInt no AREsp 1.015.505/BA, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe ).18/02/2019 21/02/2019

In casu, observa-se que a conclusão do acórdão recorrido está de
acordo com a jurisprudência do STJ, uma vez que reconheceu a
existência de significativa discrepância entre os juros remuneratórios
contratados e a taxa média divulgada pelo BACEN, caracterizando,
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assim, a abusividade dos juros passível de limitação. Incide, pois, o
disposto na Súmula 83 do STJ (“Não se conhece do recurso especial
pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida”).

Resulta, pois, inviabilizado o trânsito da insurgência por ambas as
alíneas do permissivo constitucional: “Tendo o acórdão recorrido
decidido em consonância com a jurisprudência desta Casa, incide, na
hipótese, o enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça, que abrange os recursos especiais interpostos com amparo
nas alíneas a e/ou c do permissivo constitucional” (AgInt no AREsp
1.345.310/GO, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em , DJe ).17/12/2018 01/02/2019

Ademais, delinear entendimento diverso daquilo que restou
assentando pelo Colegiado, para fins de constatar a regularidade dos
juros remuneratórios pactuados, encontra óbice nas Súmulas 5/STJ
(“A simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso
especial”) e 7/STJ (“A pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial”).

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRA VO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. FATO
SUPERVENIENTE. ALEGAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
EXAME. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. PEDIDO DE
JUSTIÇA GRATUITA NO AGRAVO INTERNO. SEM PROVEITO
PARA A PARTE, PORQUANTO, AINDA QUE DEFERIDO, NÃO
PRODUZ EFEITOS RETROATIVOS. JUROS
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 1. Quanto ao pedido da agravante
decorrente da decretação de sua liquidação extrajudicial, não
merece acolhimento, em razão da obrigatoriedade do
prequestionamento dos temas apontados no apelo especial.
Sendo assim, o surgimento de fato superveniente capaz de
alterar o tratamento dado à pretensão recursal não pode ser
admitido, tendo em vista que a causa de pedir dos recursos
dirigidos às Cortes Superiores se encontra vinculada à
fundamentação adotada no acórdão recorrido. 2. O pedido de
gratuidade de justiça formulado nesta fase recursal não tem
proveito para a parte, porque o recurso de agravo interno não
necessita de recolhimento de custas. Benefício que, conquanto
fosse deferido, não produziria efeitos retroativos. Precedentes. 3.
A modificação do entendimento alcançado pelo acordão
estadual (acerca da ausência de abusividade na cobrança dos
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juros remuneratórios contratados) demandaria a interpretação de
cláusulas contratuais e o reexame de fatos e provas, o que é
inviável no âmbito do recurso especial, permanecendo incólume
a aplicação das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, a incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o
conhecimento do recurso especial por ambas as alíneas do
permissivo constitucional, porquanto não é possível encontrar
similitude fática entre o acórdão recorrido e os arestos
paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares
ocorreram não em virtude de entendimentos diversos sobre uma
mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas
em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.311.281/RS,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR
PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE MÚTUO. TAXA DE JUROS. ABUSIVIDADE
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 1. No julgamento do
REsp 1.061.530/RS, realizado pela Segunda Seção deste
Superior Tribunal sob a sistemática dos recursos representativos
de controvérsia repetitiva, firmou a compreensão no sentido de
que a estipulação de juros remuneratórios em taxa superior a
12% ao ano não indica, por si só, abusividade em face do
consumidor, permitida a revisão dos contratos de mútuo
bancário apenas quando fique demonstrado, no caso concreto,
manifesto excesso da taxa praticada ante à média de mercado
aplicada a contratos da mesma espécie. 2. Na forma da
jurisprudência desta Corte, “é inviável rever a conclusão do
Tribunal estadual de que os juros remuneratórios, no caso, são
abusivos quando comparados à taxa média de mercado, pois
demandaria reexame de provas e interpretação de cláusula
contratual, providências vedadas em recurso especial (Súmulas
5 e 7/STJ)” (AgInt no AREsp 1.486.943/RS, Rel. Ministro
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe ). 3. A seu30/8/2019
turno, a inadmissão do recurso especial interposto com
fundamento no artigo 105, III, “a”, da Constituição Federal, em
razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do
recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o
dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese
jurídica, o que ocorreu na hipótese (AgInt nos EDcl no AREsp
1.814.166/MS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA TURMA, DJe ). 4. Agravo interno não15/12/2021
provido. (AgInt no REsp n. 1.974.505/RS, relator Ministro Sérgio
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Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de 23/5/2022 27/5/2022
.)

Outrossim, sem êxito a alegada divergência interpretativa, pois “A
incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido” (AgInt nos EDcl no REsp 1.840.943/SP,
Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em ,16/12/2019
DJe ). Inviável, nesses termos, a submissão do recurso à18/12/2019
Corte Superior.

III. Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso"

 No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso
especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por
um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de
incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, embora os agravantes apontem os
óbices levantados como pretexto à inadmissibilidade nas suas razões, limitaram-se a
tecer argumentação genérica quanto à sua não incidência.

Dito mais claramente, as defesas não impugnaram a incidência dos
óbices de maneira específica e suficiente, do mesmo modo que não foram
apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada,
bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados pelas decisões
que inadmitiram os recursos especiais ao presente caso, o que inviabiliza o
conhecimento das insurgências.

A propósito:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na
vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido
pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma
especificamente os fundamentos da decisão agravada, por óbice
da Súmula nº 182/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 726.599/DF, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 20/3/2018

.)3/4/2018

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante
os termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo
Plenário do STJ na sessão de : Aos recursos9/3/2016
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra
decisão monocrática proferida com esteio no art. 557 do CPC
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/73, afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da
colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão
agravada, pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e
356 do STF, em razão da ausência de prequestionamento dos
arts. 113, § 2º, 128, 165, 183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322,
parágrafo único, 458, II, III, 460 do CPC/73. Incide, no ponto, a
Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo do art. 545 do CPC
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão
agravada.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não
provido.

(AgRg no REsp n. 1.464.098/GO, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)10/10/2017 20/10/2017

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : ELIZIA BRAZ ARAUJO
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538

CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do06/05/2025 12/05/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 12 de maio de 2025
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